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Resumo
Trabalho em saúde requer que profissionais dominem meios e instrumentos para resolução de problemas 
éticos vivenciados. Este estudo analisa o uso da deliberação ética na solução dos problemas éticos vividos 
pela equipe de saúde. Realizou-se revisão integrativa da literatura em bases de dados da saúde. Incluíram-se 
artigos de pesquisa originais, relatos de experiências, estudos teóricos, estudos de caso, editoriais, em inglês, 
espanhol e português, enfocando equipes de saúde que contassem com enfermeiros. A revisão abrangeu 28 
estudos, publicados entre 1999 e 2013. Da análise resultaram quatro categorias: conceito de deliberação; 
estratégias de deliberação; contribuições da deliberação; facilitadores da implementação do processo de deli-
beração. Conclui-se que a deliberação é estratégia útil e relevante para equipes de saúde na análise, avaliação 
e indicação do melhor curso de ação para solução dos problemas. Também é instrumento de educação per-
manente para profissionais, pela troca mútua de experiências e diálogos sobre valores, crenças e princípios.
Palavras-chave: Deliberações. Ética. Bioética. Técnicas de apoio para a decisão. Tomada de decisões. Revisão.

Resumen
Deliberación ética en salud: revisión integrativa de la literatura
El trabajo en salud requiere que los profesionales dominen medios y herramientas para resolver los proble-
mas éticos de la práctica. Este estúdio analisa el uso de la deliberación ética em la solución de los problemas 
éticos vividos por el equipo de salud. Hemos llevado a cabo una revisión integradora de la literatura en las 
bases de datos de salud. La revisión incluyo artículos originales de investigación, informes de experiencias, 
estudios teóricos, estudios de casos, editoriales, publicados en los idiomas inglés, español y portugués, re-
alizados efocándo se em los casos de salud que contasen con enfermeros. La revisión incluyó 28 estudios 
publicados entre 1999 y 2013. Del análisis hemos extraído cuatro categorías: el concepto de la deliberación; 
estrategias de deliberación; contribuciones de deliberación y facilitadores de la implementación del proceso 
de deliberación. Se concluyó que la deliberación es una estrategia útil y relevante para los equipos de salud 
en el análisis, la evaluación y la indicación del mejor curso de acción para resolver los problemas éticos ex-
perimentados. También es una forma de educación continua para los profesionales a través del intercambio 
mutuo de experiencias y conversaciones acerca de los valores, creencias y principios en un ambiente ético de 
solidaridad y pertenencia.
Palabras-clave: Deliberaciones. Ética. Bioética. Técnicas de apoyo para la decisión. Toma de decisiones. 
Revisión. 

Abstract
Ethical deliberation in health: an integrative literature review
Working in the health field requires that professionals master means and tools for resolving the ethical dilem-
mas they face. We conducted an integrative review of the literature in health-related databases. We included 
original research articles, reports of experience, theoretical studies, case studies and editorials, in English, Spa-
nish and Portuguese carried out with healthcare teams that included nurses. The review covered 28 studies, 
published between 1999 and 2013. The analysis yielded four categories: concept of deliberation; strategies of 
deliberation; contributions of deliberation, and facilitators of implemention of the deliberation process. We 
concluded that deliberation is a useful and relevant strategy for health teams in the analysis, assessment and 
indication of the best course of action in problem solving. It is also an instrument of continuing education for 
professionals through mutual exchange of experience and dialogue about values, beliefs and principles.
Keywords: Deliberations. Ethics. Bioethics. Decision support techniques. Decision making. Review.
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O progresso da ciência biomédica e das práti-
cas de saúde tem levado ao aumento e surgimento 
de novos problemas éticos 1,2. Um conflito na prá-
tica profissional torna-se problema ético quando 
compromete a conduta e a reputação do profissio-
nal, quando compromete o interesse e bem-estar 
do usuário e quando a decisão a tomar não é clara, 
porque estão implicados diversos elementos e inte-
resses, sendo necessário deliberar para chegar ao 
curso de solução mais adequado 3. 

Problemas éticos são desafios que contam com 
vários cursos de ação para sua solução ou manejo, 
exigindo deliberação e ponderação a fim de encon-
trar o melhor caminho, o qual, por sua vez, necessita 
ser continuamente reavaliado 4. Problemas éticos não 
podem ser resolvidos com receitas prontas, mas exi-
gem permanente criatividade, de modo a abrir novas 
alternativas de soluções, tendo em vista a excelência 
ética da prática da atenção à saúde.

Este estudo enfoca o tema da deliberação éti-
ca, a qual procura analisar problemas éticos de forma 
contextualizada e sistematizada, buscando soluções 
concretas entre as alternativas prudentes. A prudên-
cia é expressa como a capacidade de valorar o que 
está envolvido no conflito ético, chegando a decisões 
razoáveis. Esse processo implica uma construção co-
letiva, o que colabora para diminuir a incerteza dos 
profissionais na tomada de decisão ética 4. 

A deliberação ética proposta no modelo de 
liberalismo moral de Diego Gracia pretende encon-
trar o melhor curso de solução para cada caso ético 
pela análise do problema em toda a sua complexi-
dade. Isso pressupõe que se pondere a situação e 
se compreendam os valores em conflito e as con-
sequências envolvidas, permitindo que os possíveis 
cursos de solução sejam equacionados 5. A ponde-
ração dos valores em conflito no problema ético 
objetiva reduzir a incerteza para se chegar a decisão 
razoável, ou seja, a mais prudente, e não somente a 
mais correta 4.

O presente estudo de revisão integrativa 
pretendeu analisar o uso da deliberação ética na 
resolução dos problemas éticos vivenciados pela 
equipe de saúde. 

Método

Desenvolveu-se uma revisão integrativa da lite-
ratura – um dos métodos mais amplos de abordagem 
metodológica referente a revisões, que possibilita a 
exploração abrangente de determinado assunto, a 

fim de reconhecer o atual estado da arte e apontar 
as lacunas do conhecimento 6. Trata-se de estudo 
com coleta de dados realizado a partir de fontes 
secundárias, por meio do levantamento bibliográfi-
co. Para aumentar o rigor da revisão integrativa, a 
pesquisa atende a seis fases: elaboração da pergun-
ta norteadora, busca na literatura, coleta de dados, 
análise crítica dos estudos incluídos, discussão dos 
resultados e apresentação da revisão integrativa 6. 

As questões norteadoras foram: “Qual é o 
conceito de deliberação?”; “Quais são as estraté-
gias de deliberação mais utilizadas?”; “Quais são 
as contribuições e facilidades na implementação 
do processo de deliberação?”. Para respondê-las, 
realizou-se pesquisa bibliográfica on-line nas seguin-
tes bases de dados: Cumulative Index to Nursing 
and Allied Health Literature (CINAHL); Scientific 
Electronic Library Online, Web of Science (SciELO); 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (Lilacs); Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MedLine).

A coleta e análise dos estudos foi realizada entre 
janeiro e fevereiro de 2014 por dois pesquisadores, 
separadamente. Compararam-se os resultados e 
resolveram-se as discordâncias por consenso; ou 
seja, os pesquisadores confrontaram os resultados 
das buscas realizadas, independentemente, nas 
bases de dados, verificando as diferenças dos acha-
dos, com vistas a incluir o maior número possível de 
estudos. Os descritores/MeSH e palavras-chave de 
assunto foram: “deliberation”; “moral deliberation”; 
“ethical deliberation”; “ethics”; “bioethics”; “ethical 
challenges”; “ethical dilemmas”; “nursing ethics”; 
“decision making”; “moral decision”. Utilizaram-se 
os mesmos descritores em inglês, português e espa-
nhol. A fim de montar diversas estratégias de busca 
com a inserção e retirada dos descritores e palavras-
-chave, utilizaram-se os operadores booleanos (and, 
or, not). Realizou-se a busca reversa dos artigos sele-
cionados, ou seja, a referência da referência.

Os critérios de inclusão foram: artigos de 
pesquisa originais, estudos teóricos, relatos de ex-
periências e editoriais, nos idiomas inglês, espanhol 
e português, enfocando equipes de saúde que in-
cluíssem enfermeiros. Não se estabeleceu limite 
temporal. Os critérios de exclusão foram: usuários 
como sujeitos de pesquisa; estudos com desenho 
de pesquisa ou objetivos pouco definidos ou pou-
co explicitados; matérias jornalísticas; trabalhos de 
análise conjuntural e de avaliação de protocolos; 
estudos com equipes de saúde sem enfermeiros. O 
processo de seleção das publicações incluídas no es-
tudo está representado na Figura 1.
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Para análise e interpretação dos dados, foram 
utilizados os procedimentos da revisão sistemática 
da literatura 6, com a redução dos dados, visua-
lização, comparação, conclusão e verificação. Na 
etapa da redução dos dados foram determinados 
subgrupos (conceito, estratégias, contribuições e 
facilitadores) para facilitar a análise; na etapa da 
visualização foi elaborado um instrumento estru-

turado, no qual se registraram as informações dos 
estudos, tendo em vista a questão norteadora; na 
comparação dos dados foram verificadas as simila-
ridades e diferenças entre os achados; na conclusão 
foi realizada a síntese de elementos importantes em 
uma soma integradora do assunto.

A amostra final abrangeu 28 estudos, que fo-
ram integrados na revisão. 

Figura 1. Processo de seleção dos estudos nas bases de dados 
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Resultados

As 28 publicações incluíam: 10 artigos de 
pesquisa originais (35,7%) 7-16, 12 estudos teóricos 
(42,8%) 4,5,17-26, 3 estudos de caso (10,7%) 27-29, 2 rela-
tos de experiências (7,1%) 30,31 e 1 editorial (3,6%) 32. 
A maioria dos estudos (71%) estava publicada em 
língua inglesa 4,7-19,21,22,24,27,28,32. Os demais estavam em 
espanhol 5,20,25,29 e português 23,26,30,31.

Seis estudos tinham como participantes de 
pesquisa profissionais que trabalhavam em hospital 

psiquiátrico 7,8,10-12,28; quatro, em instituições geriátri-
cas 9,13,15,16; um, na atenção primária à saúde 30. 

Os estudos selecionados distribuíram-se entre 
os anos de 1999 e 2013, com mais de 53% deles publi-
cados nos últimos cinco anos do período considerado. 

Os autores dos estudos analisados eram pro-
fessores e pesquisadores em universidades, sendo: 
50% dos Países Baixos 7-12,14-16,18,19,22,28,32, 17,8% da 
Espanha 4,5,20,21,29, 10,7% do Brasil 23,26,30 e 21,4% de 
outros países (Austrália 24, Bélgica 13, Canadá 27, 
Estados Unidos 17, México 25 e Suíça 31). A revisão in-
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tegrativa chegou a quatro categorias: 1) conceito de 
deliberação; 2) estratégias de deliberação; 3) contri-
buições do processo de deliberação; 4) facilitadores 
da implementação do processo de deliberação.

Conceito de deliberação
O conceito de deliberação mais utilizado, refe-

rido em nove estudos 4,5,20,21,23,25,26,30,32, é o proposto 
por Diego Gracia 5. Esse autor descreve a deliberação 
como processo de ponderação dos valores e deveres 
envolvidos em determinada situação concreta, a fim 
de que seja encontrada a solução ótima, ou, quando 
não for possível, que se encontre a solução menos 
prejudicial. Ou seja, a deliberação tem com finali-
dade analisar diferentes cursos de ação, buscando 
o caminho mais adequado, ou o menos prejudicial, 
para a resolução das situações de conflito moral, 
de maneira razoável e prudente. A deliberação foi 
descrita como processo de autoeducação, quase au-
toanálise, proporcionando transformações na prática 
profissional e mudança de atitudes, permitindo que 
se identifiquem, interpretem e abordem os proble-
mas éticos 30. 

O estudo 21 que utiliza a definição de Beau-
champ e Childress 33 descreveu a deliberação como 
processo de tomada de decisão no qual indivíduos 
ou grupos deliberam a fim de especificar e ponderar 
crenças e valores em determinado caso para chegar 
a uma conclusão. A essência da deliberação é iden-
tificar os diferentes valores éticos e o processo de 
equilibrar esses valores em cada caso 13.

O estudo 17 que caracteriza a deliberação 
segundo a definição de Bridges 34 menciona o em-
penho dos profissionais para discutir questões 
éticas da forma mais completa possível, oferecen-
do argumentos e contra-argumentos baseados na 
melhor evidência disponível 17. A deliberação é a 
discussão colaborativa, analítica, reflexiva e meticu-
losa do grupo, voltada para a análise cuidadosa das 
alternativas, pontos de vista e escolhas realizadas. 
O estudo 20 que aborda a deliberação com base no 
entendimento de Aristóteles, exposto na “Ética a Ni-
cômaco”, define-a como procedimento fundamental 
da ética, sendo essa uma prática deliberativa. 

Um dos estudos 21 apresenta a visão do filó-
sofo e sociólogo Jürgen Habermas 35, para quem 
o processo de deliberação deve ocorrer de forma 
argumentativa, por meio da troca de informações 
entre os envolvidos. Sendo inclusiva e pública, a 
deliberação requer liberdade e ausência de coerção 
externa e interna, pois todos têm de ser igualmente 

ouvidos. A deliberação vai ajudar os profissionais a 
lidar com problemas éticos e definir bom atendi-
mento com base em um processo dialógico 19.

Evidenciaram-se dois tipos de deliberação nos 
estudos: a clínica e a ética 5. A deliberação clínica é 
a que o profissional de saúde realiza em sua práti-
ca cotidiana, ao atender os usuários. A deliberação 
ética consiste na análise dos problemas éticos cada 
vez que o profissional presta atendimento a um 
usuário. A segunda não é tão fácil de realizar, pois 
exige que os problemas éticos sejam analisados em 
toda a sua complexidade. Ambas podem se dar no 
âmbito individual ou coletivo 4,5,21. No âmbito co-
letivo, o profissional delibera com os membros da 
equipe, usuário ou familiar para tomar sua deci-
são; já no âmbito individual, o profissional delibera 
sozinho quando precisa tomar decisões com base 
em seu próprio conhecimento e experiência 21. To-
davia, a opinião dos familiares e usuários deve ser 
levada em conta em qualquer processo de delibe-
ração.

A deliberação ética é abordagem apropriada 
para os problemas éticos nos cuidados de saúde 
prestados por equipes multidisciplinares, porque 
possibilita conhecer as diversas experiências e 
perspectivas dos envolvidos no processo. Os pro-
fissionais utilizam a deliberação como estratégia 
na busca do melhor curso de ação para resolver 
problemas éticos da prática cotidiana 24. A delibera-
ção não equivale à tomada de decisão 4,5. Por isso, 
um indivíduo ou grupo de profissionais diferente 
daquele que precisa tomar a decisão ética pode de-
liberar sobre o caso. Exemplo disso são os comitês 
de ética. 

A deliberação coletiva pode auxiliar o profis-
sional a reconhecer e perceber os cursos de ação 
possíveis; entretanto, é o próprio profissional que 
tem de enfrentar o caso, na prática, e tomar as de-
cisões, já que a deliberação realizada por um grupo 
de profissionais não isenta quem vivencia o proble-
ma ético da responsabilidade de tomar decisões. 
Por isso as decisões éticas são consideradas intrans-
feríveis. 

O conceito de deliberação é semelhante nos 
estudos analisados: o profissional reconhece certa 
situação como problema ético e, de maneira coleti-
va ou individual, busca a melhor maneira de resolver 
o conflito; ou seja, o problema ético só surge quan-
do o profissional assim o considera. A deliberação é 
o processo de maturação das decisões, objetivando 
alcançar um curso de ação prudente. 
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Estratégias de deliberação 
As estratégias de deliberação identificadas nos 

estudos foram: processo de deliberação de Diego 
Gracia; deliberação de caso moral; método Nijme-
gen; modelo “Care” (considerações, ações, razões e 
experiências); casuística e principialismo. As quatro 
primeiras estratégias têm como aspectos comuns 
as etapas de apresentação do caso, identificação do 
problema ético, identificação do curso de solução e 
tomada de decisão; já a casuística e o principialismo 
distinguem-se por outros aspectos, os quais serão 
explicitados adiante. 

Existem vários métodos para a estruturação do 
processo deliberativo 32. A deliberação proposta por 
Gracia 5, descrita em nove estudos 4,5,20,21,23,25,26,30,32, 
possibilita a resolução de muitos problemas éticos 
ou, pelo menos, a sua discussão e esclarecimento. 

O processo deliberativo de Diego Gracia in-
clui a deliberação sobre os fatos, valores, deveres 
e responsabilidades 23, contando com 10 etapas: 
1) apresentação do caso pela pessoa responsável 
por tomar a decisão; 2) esclarecimento dos fatos 
do caso; 3) identificação dos problemas éticos; 4) 
identificação do problema ético fundamental; 5) 
determinação dos valores em conflito; 6) identifi-
cação dos cursos extremos de ação; 7) identificação 
dos cursos intermédios; 8) análise do curso de ação 
ótimo; 9) decisão final; 10) aplicação das provas de 
consistência (prova de legalidade, publicidade e tes-
te de tempo) 4,5,23,25,26. 

As provas de consistência da decisão corres-
pondem, respectivamente, às perguntas: “Isso é 
uma decisão legal?”; “Você estaria preparado para 
defender publicamente o curso de ação escolhi-
do?”; “Você chegaria à mesma decisão com algumas 
horas ou dias a mais?” 5. A decisão considerada mais 
prudente é a que responde positivamente aos três 
questionamentos 23.

Destaca-se que o papel do facilitador do diálogo 
nessa estratégia de deliberação pode ser assumido por 
especialista em ética ou profissional de saúde capaci-
tado para a promoção do diálogo sincero e construtivo 
entre os participantes. Sua função é estimular o res-
peito, o entendimento entre os profissionais, além de 
articular as várias perspectivas envolvidas nos casos. O 
facilitador tem de ser capaz de colaborar na inclusão 
dos diferentes pontos de vista e estimular a interação 
dialógica entre os profissionais 20.

Na deliberação de caso moral 7-11,15,16,19,31, um 
grupo de profissionais se reúne para refletir siste-
maticamente sobre determinada questão moral 
surgida a partir de um caso clínico concreto, advindo 

da prática 8,11,15,16,19. Tal estratégia tem por objetivo 
permitir que os profissionais reflitam sobre o caso 
moral; melhorem a qualidade do atendimento; dis-
cutam sobre o significado de ser bom profissional e 
reforcem suas competências morais; reflitam sobre 
questões institucionais e organizacionais; aprimo-
rem a qualidade dos cuidados 11,15,19.

Nessa estratégia, a boa deliberação combina 
conteúdo, processo e perspectivas 16. O conteúdo 
relaciona-se com a formulação da questão moral. O 
processo refere-se à escuta mútua dos participan-
tes, com abertura para as diferentes opiniões. As 
perspectivas exigem a apreciação da diversidade 
de opiniões dos participantes, em que o ponto de 
partida é um caso concreto, apresentado por quais-
quer dos participantes. A mediação do processo 
deliberativo cabe ao facilitador, que pode ser es-
pecialista em ética ou profissional treinado para a 
tarefa. A conversação é a base do método, por isso 
o facilitador promove o diálogo construtivo entre os 
participantes, mantendo o foco na dimensão moral 
do caso e auxiliando no planejamento das ações, 
com vistas a contribuir para a melhoria do atendi-
mento 9,11,15,19. Assemelha-se, nos procedimentos, à 
estratégia proposta por Gracia.

Um estudo 18 apresentou o método Nijmegen de 
deliberação ética, cujo objetivo é estruturar reuniões 
de equipes multidisciplinares nas situações de tomada 
de decisão. Um especialista em ética ou profissional 
treinado atua como facilitador da deliberação, cons-
tituída de quatro fases: 1) determinação do problema 
moral; 2) apresentação dos fatos; 3) identificação dos 
valores e normas envolvidos; 4) tomada de decisão. O 
método de Nijmegen adapta-se, facilmente, aos dife-
rentes tipos de serviços de saúde 18. 

A estratégia de deliberação Care ‒ considera-
ções, ações, razões e experiências ‒ propõe quatro 
perguntas destinadas a promover o diálogo: 1) “Quais 
são as crenças fundamentais do profissional e como 
ele se relaciona com a situação apresentada?”; 2) 
“Como o profissional agiu quando confrontado com 
situação semelhante no passado?”; 3) “Qual é a 
opinião dos demais sobre situações semelhantes?”; 
4) “Qual foi a experiência de outros profissionais 
quando confrontados com situações semelhantes?”. 
Nesse modelo, o facilitador atua como educador, 
explicando os pontos de vista das partes envolvidas 
por meio das teorias éticas 12. 

A casuística é estratégia deliberativa 22,23,29 que 
analisa os problemas mediante o equacionamento 
ético baseado em paradigmas, analogias e opiniões 
de especialistas 23,29. Seu processo caracteriza-se pela 
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organização dos casos éticos por paradigmas e ana-
logias, apelo a máximas, análise das circunstâncias, 
qualificação das opiniões, acúmulo de argumentos 
e conclusão, na qual se dá a resolução do problema 
ético. A casuística envolve a percepção de casos e a 
aplicação dos princípios éticos 22, considerando os 
âmbitos: 1) indicações médicas; 2) preferências do 
paciente; 3) qualidade de vida; 4) aspectos contex-
tuais. O método também é conhecido como método 
das quatro caixas 22. 

A exploração dos quatro âmbitos permite a 
compreensão dos fatos éticos relevantes. Para tan-
to, a análise do caso inicia-se pelas preferências do 
paciente e pela qualidade de vida, que é avaliada se-
gundo a expectativa de retorno do paciente a sua vida 
habitual. Os aspectos do contexto envolvem as cir-
cunstâncias sociais, legais e institucionais do caso 23. 
O caminho sistematizado da casuística permite iden-
tificar, analisar e resolver os problemas éticos, nas 
circunstâncias e conjuntura contextuais dos casos 
concretos. 

O principialismo refere-se ao processo de 
tomada de decisão no campo da saúde com base 

no respeito aos princípios da não maleficência, 
beneficência, autonomia e justiça 29 – princípios 
esses considerados de prima facie. Os principialis-
tas defendem que as decisões devem contemplar 
tais princípios sem hierarquizá-los. Esse método dá 
pouca importância à singularidade do caso e insu-
ficiente atenção às circunstâncias concretas, tendo 
como ponto de partida o princípio, concebido em 
sua universalidade abstrata aplicada ao caso parti-
cular. Quando os princípios entram em conflito, não 
se pode aplicá-los mecanicamente; é necessário re-
alizar o levantamento dos elementos particulares 
que especificam o sentido e o alcance do princípio 
para a singularidade do caso em análise.

Contribuições do processo de deliberação
O procedimento deliberativo colaborou para 

que os profissionais tomassem decisões consisten-
tes e argumentadas do ponto de vista ético 30. Os 
benefícios decorrentes do processo de deliberação 
alcançam os âmbitos pessoal e profissional, conside-
rando-se, nesse último, toda equipe multidisciplinar 
(Quadro 1).

Quadro 1. Contribuições do processo de deliberação
Pessoal Equipe multidisciplinar

Abordagem abrangente e aprofundada do usuário e 
da situação ética 8,28,31

Compreensão e cooperação mútua entre os 
profissionais 7,10,12,28

Consciência das questões éticas 15,16 Fortalecimento do diálogo entre os participantes 7,15

Segurança para questionar e lidar com problemas 
éticos 11,30 Melhoria na qualidade do atendimento 7,15

Reconhecimento e discernimento das questões 
éticas10 Possibilitação do processo educativo 21,28

Reflexão crítica sobre problemas éticos 7,11 Aprendizado com os demais profissionais 17,15

Alívio do sofrimento moral 15,16 Criação de ambiente ético de reciprocidade, 
solidariedade e empatia 15

Diminuição da frustração e angústia 15 Espaço para compartilhar experiências sobre 
determinado problema ético 11

Auxílio no reconhecimento de soluções ou respostas 
aos problemas éticos 10 Útil e relevante para a prática diária 11

Desenvolvimento da competência moral 15 Motivação no trabalho 10

 Sentimento de pertencimento à equipe 8

Estudo com enfermeiros de hospital psiquiá-
trico evidenciou que os participantes avaliaram a 
deliberação como “positiva” ou “muito positiva” 10. 
No estudo com profissionais da atenção primária à 
saúde, os participantes sentiram-se seguros para li-
dar com situações de conflito moral e reconheceram 
que a dimensão ética é inerente à clínica, abrangendo 
os casos e valores envolvidos no contexto.

Facilitadores da implementação do processo de 
deliberação

A deliberação é tarefa árdua 21, razão pela 
qual se buscaram, nos estudos, elementos facilita-
dores da implementação desse processo na prática 
dos profissionais e das instituições de saúde (Qua-
dro 2).
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Quadro 2. Facilitadores da implementação do processo de deliberação
Profissionais Instituições

Disposição dos participantes para influenciar e ser 
influenciados por diferentes argumentos 21

Apoio da gestão e envolvimento da organização em 
todos os níveis 8,9,16

Boa vontade 21 Propiciação de tempo e espaço 9,16

Desejo de compreender, cooperar e colaborar 21 Ausência de coações externas 21

Capacidade de fundamentação ética 21 Garantia de boas condições organizacionais 11

Envolvimento dos participantes 15 Reflexão, deliberação das questões 15

Compromisso dos envolvidos no processo 21  

Escuta ativa dos profissionais 21  

Respeito às diferentes opiniões 21  

Suspensão dos juízos de valor durante a deliberação 19  
 

Estudo 13 com enfermeiros da Holanda de-
monstrou a necessidade de maior conhecimento e 
habilidades de comunicação entre os profissionais. 
Indicou, ainda, a necessidade de aproximar o ensino 
da ética da prática dos estudantes durante a formação 
inicial. Isso porque a formação condiciona a capacida-
de dos enfermeiros de lidar com problemas éticos 13.

Discussão

Em que pese o considerável aumento no nú-
mero de publicações sobre a temática nos últimos 
cinco anos do período considerado, a revisão in-
tegrativa evidenciou que os estudos limitam-se às 
áreas da psiquiatria, geriatria e atenção primária à 
saúde, indicando, portanto, a existência de lacunas 
na produção de conhecimento acerca do tema.

A qualidade da tomada de decisão precisa ser 
avaliada em termos de sua conclusão, bem como 
de seu processo de deliberação 36. As estratégias de 
deliberação são ferramentas que possibilitam a aná-
lise racional, sistematizada e objetiva dos problemas 
éticos vivenciados nos serviços de saúde. Com isso, 
facilitam o processo de tomada de decisão pelos 
profissionais. 

É desafio para os profissionais da saúde o es-
tabelecimento de um processo efetivo de reflexão, 
discussão e ponderação, com vistas ao melhor curso 
de ação para cada problema. Tal processo envolve ele-
mentos subjetivos, crenças, valores, princípios, como 
também conhecimento técnico 37. A deliberação, con-
forme evidenciou a revisão, é ferramenta proposta 
pela bioética para a tomada de decisões, pois contri-
bui para que os profissionais ajam com prudência e 
responsabilidade em um contexto de incerteza 38.

Na tomada de decisão, o processo de delibe-
ração permite que os profissionais evidenciem as 

lacunas na compreensão de determinado proble-
ma ético, percebam as diferenças de valores entre 
os participantes e, assim, enriqueçam sua visão 
de mundo com novas perspectivas. Quanto mais 
perspectivas os profissionais integrarem, maior a 
probabilidade de a decisão ser prudente e razoá-
vel 39. Os resultados indicam que o facilitador tem 
o papel de ativar e coordenar a conversa de modo 
a permitir o diálogo entre os diferentes pontos de 
vista dos participantes.

A decisão prudente não requer unanimidade 
entre a equipe. Por isso, para chegar ao curso de ação 
mais prudente entre os vários possíveis, o processo 
de deliberação não se realiza com base em raciocínio 
quantificativo, e – sim – por meio de argumentação. 
A adoção de estratégia sistematizada para a delibera-
ção pode melhorar a qualidade das decisões, porque, 
como se encontrou na revisão, os profissionais sen-
tem-se mais seguros para lidar com os problemas 
éticos quando recorrem à abordagem mais abran-
gente e aprofundada da situação, que permite o 
reconhecimento e discernimento das questões éticas 
envolvidas na prática. Instaura-se um processo de de-
cisão com critérios éticos que consideram os valores 
e deveres envolvidos, e não somente a intuição 36.  
Tomar decisões prudentes implica questionar a in-
certeza, reconhecer as circunstâncias específicas do 
caso e prever as possíveis consequências.

É comum os profissionais assumirem que 
suas decisões são as melhores para implementar 
a deliberação. Exatamente por isso é preciso que 
estejam abertos e dispostos a modificar seu ponto 
de vista com base nas argumentações e no res-
peito às diferentes opiniões. Assim, a deliberação 
torna-se processo educativo, espaço para compar-
tilhar experiências, crenças e valores, em clima de 
reciprocidade, solidariedade e empatia. É prática 
útil, relevante e motivadora para o trabalho em 
saúde.
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Os resultados apontam a deliberação como 
espaço destinado a manter processos educativos per-
manentes em ética, objetivando o desenvolvimento 
de habilidades práticas, competência e sensibilidade 
éticas para conduzir processos de reflexão, discussão e 
resolução prudente e responsável dos problemas éti-
cos. A educação permanente promove transformações 
nas práticas profissionais, e está baseada na reflexão 
crítica sobre o processo de trabalho. Nesse sentido, as 
iniciativas de educação permanente dos enfermeiros 
precisam ser capazes de despertar os profissionais 
para a reflexão sobre seu processo de trabalho e sobre 
as questões morais atinentes a ele, tendo em vista o 
alargamento de seus horizontes éticos. 

As estratégias encontradas nesta revisão 
mostraram semelhanças nas etapas de seus proce-
dimentos. Entretanto, diferenciam-se nos critérios 
éticos para a definição do melhor curso de ação. 
O critério da deliberação é a prudência, após aná-
lise de fatos, valores e deveres. O principialismo é 
a estratégia de maior peso após a ponderação e 
especificação dos princípios, caso a caso. A casu-
ística seguirá a experiência acumulada em casos 
exemplares e anteriores, sopesando a opinião dos 
especialistas e os aspectos conjunturais e de quali-
dade de vida, para contemplar a melhor indicação 
médica e as preferências do paciente. 

A metanálise 36 realizada em 2012 sobre os 
modelos de tomada de decisão ética também 
chegou às cinco etapas do processo: 1) coleta de 
pré-informação, incluindo a percepção de um pro-
blema ético; 2) coleta de informações; 3) fase de 
pós-coleta de informações, incluindo a identificação 
do problema ético; 4) identificação e análise de al-
ternativas de ação; 5) seleção de uma alternativa, 
com justificação da decisão. Verificou-se, porém, 
que na metanálise, mais do que o método com suas 
etapas, importam a disposição dos envolvidos e as 
condições institucionais que assegurem tempo, es-
paço e clima organizacional propícios ao diálogo, à 
cooperação e compreensão mútuas, para aderirem 
à deliberação.

Os resultados da presente revisão mostraram 
que o diálogo é a base das discussões e reflexões 
sobre os problemas éticos. Em diálogo, as pessoas 
argumentam, apresentam sua compreensão das 
situações éticas e escutam as diferentes interpre-
tações da situação, enriquecendo-se 40. O diálogo 
é processo de aprendizagem no qual os participan-
tes desenvolvem entendimento mais completo e 
abrangente de sua prática. Desse modo, o processo 
de deliberação contribui para a melhoria do desem-
penho dos profissionais envolvidos. A deliberação 

é processo de autoeducação na medida em que é 
educação adquirida de forma espontânea, bem 
como processo de autoanálise, ao permitir que os 
profissionais conheçam a si mesmos, percebam suas 
crenças e valores, e, em certa medida, a deliberação 
atua também como espaço de reflexão, como se en-
controu nesta revisão 22.

Além das condições para bem deliberar, é im-
portante que essas se estendam à implementação 
das ações, pondo em prática o que foi deliberado 
como curso de ação ótimo. Ao diminuir a frustração, 
a angústia, e reforçar o sentimento de pertenci-
mento à equipe, a deliberação pode contribuir para 
minimizar os efeitos negativos dos problemas éticos, 
como o sofrimento moral e o estresse. Com isso, 
melhoram as relações interprofissionais da equipe.

O sofrimento moral é problema grave que, 
ao afetar profissionais da saúde em diferentes con-
textos, pode gerar sentimentos de insatisfação, 
sintomas físicos e emocionais, cansaço, rotatividade 
de pessoal no serviço e, até mesmo, abandono da 
profissão, impactando negativamente na qualidade 
dos cuidados em saúde 41. Em contrapartida, a de-
liberação promove clima ético positivo, ao permitir 
que os profissionais se envolvam em um processo 
de reflexão que lhes possibilita lidar melhor com 
as questões éticas, trazendo resultados positivos, 
seja para eles próprios, na prevenção ou redução 
do sofrimento moral; seja para os pacientes, com a 
melhoria da qualidade do cuidado; seja para a insti-
tuição, em termos de eficácia e resultados. 

Considerações finais

A deliberação é método adequado ao uso 
profissional nos diferentes tipos de serviços de 
saúde, pois permite que se tomem decisões éticas 
de forma sistematizada, por meio da abordagem 
abrangente e aprofundada dos aspectos éticos en-
volvidos na situação a ser resolvida. Pode ser usada 
em diferentes cenários da saúde, na medida em que 
parte da apresentação do caso concreto, o que in-
clui o contexto no qual ocorre. Por ser abordagem 
apropriada à complexidade das situações etica-
mente problemáticas e considerar as circunstâncias 
específicas de cada caso, a deliberação diminui a in-
certeza dos profissionais na tomada de decisão ética 
e aumenta a corresponsabilização das equipes mul-
tiprofissionais nesse aspecto. A deliberação envolve 
a construção coletiva de determinado curso de ação 
por intermédio de processo conjunto, compartilha-
do e dialogado de reflexão, discussão e ponderação 
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dos fatos, crenças, valores e princípios envolvidos 
nas questões éticas. 

Entretanto, como apontou a revisão da litera-
tura, para a implementação efetiva da deliberação 
como parte do processo de trabalho dos profis-
sionais e equipes, é necessário o apoio da gestão, 
concedendo tempo, espaço físico e condições de 
trabalho aos encontros das equipes, para que se 
possam discutir os casos. A gestão também há de ser 
participativa, a fim de envolver os profissionais na 
construção de processos dialógicos e interativos que 
permitam identificar a melhor forma de viabilizar a 
inserção da deliberação no cotidiano dos serviços de 
saúde. O processo deliberativo requer que os profis-
sionais e a gestão guiem suas ações pelo desejo de 
compreender, cooperar e colaborar nas tomadas de 
decisão, com boa vontade, argumentação e abertu-
ra, para modificar ou ampliar visões e opiniões.

As diversas estratégias para a deliberação iden-
tificadas têm etapas em comum: apresentação do 
caso, identificação do problema ético, indicação da 
solução mais adequada ao caso e tomada de deci-
são. Essa última compete sempre aos profissionais, 
e não às comissões de bioética, cujo papel é tão 
somente auxiliar as equipes multiprofissionais na 

análise dos casos e na deliberação do curso ótimo 
para solucionar o problema ético.

A deliberação caracteriza-se pela indissociabi-
lidade entre a prática e a formação individual e da 
equipe. Isso é essencial, já que a ética não é algo 
à parte do trabalho; é no cotidiano dos serviços de 
saúde que os profissionais vivenciam e têm de solu-
cionar os problemas éticos. Se puderem acoplar a 
isso sua contínua formação, a deliberação será ain-
da mais vantajosa tanto para os profissionais quanto 
para a instituição. A revisão apontou que isso é 
possível, na medida em que os profissionais reco-
nhecem que a deliberação favorece a aprendizagem 
mútua entre eles, por criar, no âmbito do trabalho, 
o espaço para compartilhar experiências, angústias, 
frustrações, além de aumentar a motivação e o sen-
timento de pertencimento. 

Assim, a deliberação revela-se meio e instru-
mento para sistematizar o manejo de problemas 
éticos, funcionando como via de educação per-
manente, que auxilia no desenvolvimento da 
competência, da sensibilidade ética e das habilida-
des críticas e dialógicas necessárias para conduzir a 
reflexão, discussão e resolução prudente e corres-
ponsável das situações eticamente problemáticas. 

Este estudo conta com bolsa da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), conce-
dida ao primeiro autor pelo Programa Ciências sem Fronteiras na modalidade de doutorado pleno no exterior. 
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